
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2033473 - RJ (2021/0391469-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : LUIZ EDUARDO CAVALCANTI CORREA - RJ049207
AGRAVADO : ANDRE LUIZ DE ALMEIDA ROZA
ADVOGADO : GEORGE PIMENTEL DE OLIVEIRA - RJ104649
AGRAVADO : VIAÇÃO ANDORINHA LTDA
ADVOGADO : GABRIEL SANT'ANNA QUINTANILHA - RJ135127
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL POR ACIDENTE 
DE TRÂNSITO. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INCLUSÃO 
DO MUNICÍPIO NO POLO PASSIVO. POSSIBILIDADE. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento de que "a 
responsabilidade do Poder Concedente é subsidiária, nas hipóteses em que o 
concessionário ou permissionário não detiver meios de arcar com as 
indenizações pelos prejuízos a que deu causa." (REsp 1.820.097/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2019.)
2. Tribunal de origem decidiu em consonância com a jurisprudência 
sedimentada nesta Corte, o que atrai a incidência da Súmula n. 83 do STJ, 
segundo a qual “não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/11/2022 a 14/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2022.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL POR ACIDENTE 
DE TRÂNSITO. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INCLUSÃO 
DO MUNICÍPIO NO POLO PASSIVO. POSSIBILIDADE. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento de que "a 
responsabilidade do Poder Concedente é subsidiária, nas hipóteses em que o 
concessionário ou permissionário não detiver meios de arcar com as 
indenizações pelos prejuízos a que deu causa." (REsp 1.820.097/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2019.)
2. Tribunal de origem decidiu em consonância com a jurisprudência 
sedimentada nesta Corte, o que atrai a incidência da Súmula n. 83 do STJ, 
segundo a qual “não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 

Cuida-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE RIO DE 

JANEIRO contra decisão monocrática proferida pelo Ministro OG Fernandes, por meio 

da qual aplicou a Súmula 182 do STJ (fls. 257/259).

O recurso especial inadmitido foi interposto com fundamento no art. 105, 

inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO assim ementado (fl. 47):
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL POR ACIDENTE DE TRÂNSITO. FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INCLUSÃO DO 
MUNICÍPIO NO POLO PASSIVO. POSSIBILIDADE. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. Autor propôs 
ação em face de concessionária de transporte público por 
ter sofrido acidente quando era passageiro de coletivo. 
Sentença de procedência. Tentativas frustradas de encontrar 
patrimônio da ré. Responsabilidade subsidiária do ente 
municipal. Art. 37, §6º da Constituição Federal. 
Entendimento do STJ no sentido deque o Poder Público 
responsável pela concessão do serviço possui 
responsabilidade subsidiária, caso a empresa prestadora do 
serviço público não tenha condições econômicas de reparar 
os danos causados. Penhora online infrutífera. Empresa 
agravada encerrou as atividades. Reforma da decisão para 
determinar a inclusão do Município do Rio de Janeiro no 
polo passivo. Recurso conhecido e provido, nos termos do 
voto do Desembargador Relator.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 86/95).

Alega o agravante que a fundamentação do agravo em recurso especial é 

completa e foi apresentada conforme exigido pela lei.

Aduz que o agravo apresentado é claro e objetivo, não sendo o caso de 

aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

Sustenta que impugnou especificamente os fundamentos da decisão agravada 

por meio do agravo em recurso especial interposto, e demonstrou a alegada ofensa aos 

arts. 489, § 1º, IV, 506, 513, §5º, e 535, II, 7º, 9º e 10 do CPC, a justificar a excepcional 

abertura da jurisdição desta Corte Superior. E, ainda, que não se trata de matéria fática, 

mas de matéria estritamente de direito.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada, instada a manifestar-se, silenciou (fls. 288 e 292).

É, no essencial, o relatório

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial por entender pela ausência 

da apontada ofensa aos arts. 489, §1º, IV, 506, 513, § 5º, 535, II, 7º, 9º e 10 do CPC e 

pela incidência no caso da Sumula n. 7/STJ. Por meio da decisão agravada, considerou-se 

não impugnados os fundamentos da decisão agravada. Entendimento contra o qual se 

insurge o ora agravante.
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Em meu sentir, correta a decisão agravada, tendo em vista que a parte 

agravante não impugnou genericamente os fundamentos da decisão agravada.

Assim, não merece prosperar o recurso.

Todavia, ainda que superando os óbices processuais acima apontados, a 

pretensão recursal não encontra acolhimento.

O caso em exame diz respeito à inclusão do poder concedente, no caso, o 

Município do Rio de Janeiro, no polo passivo na fase de cumprimento de sentença 

promovida em face de concessionária de serviço público. 

Por sua vez, no julgamento do REsp n. 1.820.097/RJ, de relatoria Ministro 

Herman Benjamin, a Segunda Turma firmou entendimento no sentido de que "a 

responsabilidade do Poder Concedente é subsidiária, nas hipóteses em que o 

concessionário ou permissionário não detiver meios de arcar com a indenizações pelos 

prejuízos a que deu causa".
 
Nesse mesmo sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. PODER CONCEDENTE. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. INCLUSÃO NO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No caso dos autos, conforme se extrai do acórdão 
recorrido, cuida-se de ação indenizatória em fase de 
cumprimento de sentença promovida em face de 
concessionária de serviço público, em que foi deferida a 
inclusão do poder concedente, no caso, o Município do Rio 
de Janeiro, no polo passivo da execução. Interposto agravo 
de instrumento, o Tribunal local deu provimento ao 
recurso, para excluir a Municipalidade do polo passivo.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento de que 
"a responsabilidade do Poder Concedente é subsidiária, nas 
hipóteses em que o concessionário ou permissionário não 
detiver meios de arcar com a indenizações pelos prejuízos a 
que deu causa." (REsp 1820097/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/11/2019, DJe 19/12/2019). Precedentes: AgInt no REsp 
1934661/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/08/2021, DJe 18/08/2021; REsp 
1820097/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/11/2019, DJe 
19/12/2019; REsp 1135927/MG, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/08/2010, 
DJe 19/08/2010; AgRg no AREsp 267.292/ES, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
DJe de 18/10/2013; REsp 1.135.927/MG, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 
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19/8/2010.
3. Destarte, constatado o exaurimento dos meios possíveis 
para responsabilização da concessionária de serviço 
público, deve ser redirecionada a execução para o poder 
concedente ante sua responsabilidade subsidiária, ainda que 
este não tenha figurado no polo passivo da ação de 
conhecimento, conquanto dentro do prazo prescricional 
para tanto.
4. Não se mostra razoável exigir que o poder concedente, 
no caso, o Município do Rio de Janeiro, apenas possa ser 
responsabilizado se tiver constado no polo passivo da lide 
do processo de conhecimento, pois ao tempo deste não 
havia se concretizado o fato gerador de sua 
responsabilidade subsidiária, qual seja, o exaurimento dos 
meios possíveis para responsabilização da concessionária 
de serviço público. Se fosse exigido que o poder 
concedente estivesse no polo passivo do processo de 
conhecimento, estaria havendo um esvaziamento da 
garantia de responsabilidade civil do Estado nos casos de 
incapacidade econômica das empresas concessionárias e 
delegatárias de serviços públicos.
5. Em outras palavras, a prevalecer a tese do Município do 
Rio de Janeiro, este teria que ser incluído no polo passivo 
de todas as ações propostas em face de todas as 
concessionárias e delegatárias de serviços públicos 
municipais para que, na hipótese de exaurimento dos meios 
possíveis para responsabilização da concessionária de 
serviço público, a parte autora pudesse fazer valer a 
responsabilidade subsidiária do poder concedente.
6. Por esses motivos, não há que se falar em violação à 
coisa julgada ou aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa, de modo que deve ser mantida a decisão agravada, 
que determinou o retorno dos autos ao Tribunal de origem 
para que, afastada a premissa de impossibilidade de 
inclusão do poder concedente no polo passivo em 
cumprimento de sentença, analise os demais pontos do 
agravo de instrumento, como bem entender de direito.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.881.960/RJ, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,  DJe 
de 17/2/2022.)

 
Cito ainda precedente proveniente da Primeira Turma do STJ:
 
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
INCLUSÃO DO PODER CONCEDENTE NO POLO 
PASSIVO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento de que 
"a responsabilidade do Poder Concedente é subsidiária, nas 
hipóteses em que o concessionário ou permissionário não 
detiver meios de arcar com a indenizações pelos prejuízos a 
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que deu causa." (REsp 1820097/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/11/2019, DJe 19/12/2019).
2. Caso em que o acórdão recorrido consignou que não 
houve demonstração do exaurimento do patrimônio da 
parte executada, razão pela qual não se viabiliza a inclusão 
do poder concedente no polo passivo da execução. Assim, a 
alteração dessa conclusão ensejaria o reexame de matéria 
fática, o que é vedado no âmbito do recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.934.661/RJ, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 18/8/2021.)

 
Assim, o entendimento Tribunal origem apresenta-se em harmonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, o que atrai a incidência da Súmula n. 

83 do STJ, segundo a qual “não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 

a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Consigne-se a inviabilidade de conhecimento do agravo interno de fls. 

263/273, tendo em vista o instituto da preclusão consumativa.

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.033.473 / RJ
Número Registro: 2021/0391469-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00255010420128190204 0047280-64.2020.8.19.0000 00472806420208190000 202124510307
472806420208190000

Sessão Virtual de 08/11/2022 a 14/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : LUIZ EDUARDO CAVALCANTI CORREA - RJ049207
AGRAVADO : ANDRE LUIZ DE ALMEIDA ROZA
ADVOGADO : GEORGE PIMENTEL DE OLIVEIRA - RJ104649
AGRAVADO : VIAÇÃO ANDORINHA LTDA
ADVOGADO : GABRIEL SANT'ANNA QUINTANILHA - RJ135127

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : LUIZ EDUARDO CAVALCANTI CORREA - RJ049207
AGRAVADO : ANDRE LUIZ DE ALMEIDA ROZA
ADVOGADO : GEORGE PIMENTEL DE OLIVEIRA - RJ104649
AGRAVADO : VIAÇÃO ANDORINHA LTDA
ADVOGADO : GABRIEL SANT'ANNA QUINTANILHA - RJ135127

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/11/2022 a 14/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 15 de novembro de 2022
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